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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE APOIO ESPECIAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1.
APRESENTAÇÃO
Apresentamos abaixo o TERMO DE REFERÊNCIA, elaborado, visando a reunir elementos técnicos necessários e suficientes para a perfeita caracterização dos materiais em epígrafe, visando a fornecer subsídios, para a realização de procedimento licitatório na modalidade a definir por essa Respeitável Secretaria Administrativa, objetivando à aquisição de Trajes Sociais para os Agentes de Segurança Judiciária deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª. Região, conforme especificações, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

2.
DA JUSTIFICATIVA

Os Agentes de Segurança Judiciária, frequentemente participam de eventos acompanhando Autoridades — Ministros, Desembargadores Federais, Juízes Federais, etc. e Dignitários — necessitando, portanto, de vestimentas adequadas para cada evento. 
As atividades de Segurança deste Sodalício carecem de disciplinamento, para dar maior visibilidade às ações do corpo de Agentes de Segurança, no cumprimento de sua Atividade Laboral Institucional, assim como dar cumprimento à Resolução nº 11 de 16 de abril de 2008 do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em todo o seu Certame, fatos que ordenam, portanto justificam a necessidade de realizar este Termo para se formalizar a petitória de contratação de Empresa para fornecimento dos itens deste instrumento.



3.
DA COMPOSIÇÃO DO EFETIVO E DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
O TRF da 5ª Região conta com um efetivo de Agentes de Segurança Judiciária, aptos a receberem o traje social de 53 (cinquenta e três) Agentes lotados nesta Subsecretaria e em Gabinetes dos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Federais. Desse total, 01 (um) Agente é do sexo feminino. 

Salientando que o objetivo do presente Termo é contemplar, com o traje social, tais Agentes e cujos quantitativos são detalhados no quadro abaixo:
	Item
	Qtd.
	Und.
	Descrição

	1
	159
	Und.
	Ternos Duques (compostos de paletós e calças)

	2
	159
	Und.
	Camisas sociais

	3
	159
	Und.
	Gravatas Masculinas

	4
	159
	Und.
	Cintos Masculinos

	5
	159
	Par
	Sapatos Masculinos

	6
	318
	Par
	Meias Masculinas

	7
	03
	Und.
	Blazers Sociais Femininos

	8
	03
	Und.
	Camisas sociais Femininas

	9
	03
	Und.
	Calças Sociais Femininas

	10
	03
	Par
	Sapatos Femininos

	11
	06
	Par
	Meias Sociais Femininas


3.2 Especificações Técnicas
As especificações técnicas a seguir, inerentes a cada item, são necessárias para uma perfeita identificação.
3.2.1 Paletó Masculino
Modelo tradicional, na cor preta, tecido 65% (sessenta e cinco por cento) a 70% (sessenta por cento) de poliéster e 35% (trinta e cinco por cento) a 30% (trinta e cinco por cento) de viscose, ou tecido de lã fria, tipo Super 120, spalim (ombreiras) em feltro, entretelas na altura do peito, entretelas colantes internas na parte frontal, entretelas colantes na barra, acabamento em 
feltro na parte interna traseira da gola, fechamento frontal por três botões corozos, caseado na lapela, bolso superior com acabamento invisível, dois bolsos laterais, quatro botões em cada manga, ilhargas e flancos com possibilidade de ajustes futuros, forro 100% (cem por cento) em sarja de acetato e em cor preta, prega na parte traseira do forro, 100% (cem por cento) em sarja de acetato e em cor preta , dois bolsos na parte interna do duque (paletó), sendo um do lado direito e outro do lado esquerdo, com forro em 100% (cem por cento) em sarja de acetato e em cor preta e acabamento com mesmo tecido principal, acabamento em travete.
Caso haja vantajosidade (financeira), para esta Administração Pública, o tecido de lã fria, tipo Super 120 terá a preferência na aquisição.
3.2.2 Calça Masculina
Modelo social, reta, em tecido idêntico ao do paletó, com dois bolsos tipo faca, acabamento em travete, dois bolsos traseiros, com caseados na vertical e um botão corozo em cada bolso, forro em algodão e poliéster, parte interna do cós, forrado com tecido 55% (cinquenta e cinco por cento) poliéster e 45% (quarenta e cinco por cento) algodão e em cor compatível com a do tecido principal, botão interno de adaptação, acabamento das costuras internas em overloque, sobra de 04 (quatro) cm de tecido no cós e na altura do quadril para ajustes futuros (se necessário), zíper em poliéster antiferrugem com deslizamento prático, cores idênticas à do paletó. Com gramatura de, no mínimo, a mesma gramatura do paletó.
3.2.3 Camisa Social Masculina

Modelo social tradicional com mangas compridas, sendo 100% algodão fio tinto 60, um bolso do lado esquerdo, prega nas costas, colarinho entretelado com entretelas colantes, barbatanas de queda nos colarinhos, botões, sendo um do lado esquerdo e o outro, do lado direito do colarinho, pé de gola entretelado, punhos entretelados com entretelas colantes, dois botões em cada punho, um botão no canhão, na cor branca.

3.2.4 Gravata Masculina
 Em poliéster, tamanho único, na cor preta.

3.2.5 Cinto Masculino
Modelo social, couro legítimo (bovino ou caprino), regulável, prensa quente, sem emendas, polido, fivela cromada prata ou aço escovado, antiferrugem, cor preta, conforme o sapato, passante cromado. Com, no mínimo, 03 cm largura e comprimento variando aproximadamente entre 80cm e 120cm (de acordo com a medida da cintura do servidor).

3.2.6 Sapato masculino

Modelo social, cor preta, sem cadarço, cabedal em couro legítimo (bovino ou caprino), solado colado e costurado, antiderrapante, com forro interno em couro e palmilha almofadada.
3.2.7 Meia Social Masculina

Meia social masculina, cano longo, 100% (cem por cento) algodão, cor preta.

3.2.8 Blazer Social Feminino
Blazer feminino, manga longa, em tecido Two Way, na cor preta, composição: 97% (noventa e sete por cento) de poliéster e 3% (três por cento) de elastano, ombreiras em feltro, ilhargas e flancos com possibilidade de ajustes futuros; com 01 (um) botão na frente e 03 (três) botões em cada manga; botões corozos; forro interno, em acetato de celulose, 02 (dois) bolsos externos do mesmo tecido do blazer, sendo 01 (um) do lado direito e 01 (um) do lado esquerdo, com forro dos bolsos em acetato de celulose.
3.2.9 Calça Feminina

Modelo social, clássico, em tecido idêntico ao do Blazer (preto), com dois bolsos falsos na frente; modelo sem prega, com cós; forro em algodão e poliéster, parte interna do cós, forrado com tecido 55% (cinquenta e cinco por cento) poliéster e 45% (quarenta e cinco por cento) algodão e em cor compatível com a do tecido principal, sobra de 04 (quatro) cm de tecido no cós e na altura do 
quadril para ajustes futuros (se necessário), zíper em poliéster antiferrugem com deslizamento prático; com braguilha e 01 (um) botão na cor do tecido; Overloque, nas partes desfiantes do tecido. Com gramatura de, no mínimo, a mesma gramatura do Blazer.
3.2.10 Camisa Social Feminina

Blusa manga longa, de cor branca, Confeccionada, em musselina com elastano (95%poliéster e 5% elastano), gola colarinho, manga longa; frente dupla coberta com o próprio tecido, abertura na frente (para vestir ou desvestir) em toda extensão, para ser fechada/aberta, por 05 (cinco) a 06 (seis) botões pretos, tam-18, em casas verticais, 02 (dois) pences, um de cada lado; traseiro: 02 (dois) pences um de cada lado. Botão: tam.18; Etiqueta de marca bordada e etiqueta de composição
3.2.11 Sapato Feminino
Modelo social feminino, cor preta, cabedal em couro legítimo (bovino ou caprino), solado colado e costurado, antiderrapante, com forro interno em couro e palmilha almofadada.
3.2.12 Meia Social Feminina
Meia calça, cor da pele, cor preta. Composição mínima de 84% (oitenta e quatro por cento) poliamida e 16% (dezesseis por cento) elastano.
3.3 DA COLETA DE MEDIDAS PARA A CONFECÇÃO E DOS AJUSTES NOS TRAJES

3.3.1 A CONTRATADA deverá realizar a coleta de medidas e para os devidos ajustes, por um período de 45 (quarenta e cinco) dias neste Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª. Região;
3.3.2 Os trajes referentes aos itens 3.2.1, 3.2.2, 3.2.3, 3.2.8 e 3.2.9 serão fornecidos, sob medida, de cada Agente de Segurança Judiciária.

3.3.3 As medidas serão tomadas, em horário comercial, pela Contratada conforme o item 3.3.1;

3.3.4 A CONTRATADA deverá agendar a tomada de medidas, com o Supervisor de Segurança, das 12h00m às 19h00m, pelo telefone (81) 3425-9376 ou pelo e-mail apoioespecial@trf5.jus.br;

3.3.5 O Servidor, responsável pelo agendamento, deverá certificar-se de que todos os Agentes de Segurança, futuros usuários dos trajes, comparecerão efetivamente, nos dias e horários agendados. Em caso de ausências, por motivos de Força Maior, a CONTRATANTE deverá reagendar, nos termos do item 3.3.1, dentro do prazo ali estabelecido;
3.3.6 Após a conclusão da tomada de todas as medidas, a CONTRATANTE deverá emitir a Ordem de Fornecimento, após a qual se iniciará o prazo para entrega dos itens a que ela se referir;

3.3.7 Recebido o objeto provisoriamente, nos termos da alínea "a" do item 7.2 deste Termo, e havendo necessidade de ajustes nos tamanhos dos uniformes confeccionados, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, durante o período de 10 (dez) dias úteis, ali regidos, devendo a Contratada providenciar a nova tomada de medidas;
3.3.7.1 Caso haja a necessidade de ajustes que não possam ser realizados no ato da nova tomada de medidas, a CONTRATADA se responsabilizará pelo frete para deslocamento dos uniformes do TRF5 até o local onde serão procedidos os ajustes, devendo incluir tais custos no valor de sua proposta comercial. A Contratada se responsabilizará, por quantos ajustes forem necessários, até que sejam satisfeitas todas as necessidades de ajustes e devida entrega do Objeto deste Termo, a cada Agente de Segurança Judiciária;
 3.3.7.2 Após a retirada dos uniformes, pela CONTRATADA, da qual fornecerá o respectivo recibo à CONTRATANTE, e devidamente notificada a necessidade de ajuste, aquela terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, para proceder aos ajustes e entregar os uniformes à CONTRATADA a fim de que se proceda ao recebimento definitivo.
3.4 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

3.4.1 A(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) provisoriamente, deverá(ão), no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados da notificação do Pregoeiro, encaminhar à Seção de Licitações, localizada no 8º andar da Sede do TRF5, AMOSTRAS DOS RESPECTIVOS ITENS, sob pena de desclassificação da proposta.

3.4.1.1 No caso dos itens 1, 2, 7, 8, 9, 12 e13, a serem confeccionados sob medida, a amostra enviada poderá se restringir ao tecido, nas estritas especificações do Termo de Referência para o item, com medida mínima de 30 cm x 30 cm, exceto no caso de calças, masculinas e femininas, que deverão conter, além do tecido, forro em algodão e poliéster, nos percentuais indicados neste Termo de Referência;

3.4.1.2 As amostras serão avaliadas de acordo com as especificações do Termo de Referência. Sendo verificadas quaisquer discrepâncias entre o material apresentado como amostra e as especificações do Termo, elas serão clara e objetivamente elencadas por ocasião da desclassificação da proposta a que a amostra se referir;

3.4.1.3 As amostras ficarão sob guarda da Administração, que se responsabilizará pelo estado em que se encontram pelo prazo de até 30 (trinta) dias, durante o qual poderão ser retiradas na Sede do TRF5.

4.
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

4.1
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1.1 A Contratante poderá fazer, por amostragem, exames nos Órgãos especializados, nos tecidos que apresentarem dúvidas quanto às especificações deste Termo de Referência; 
4.1.2
Encaminhar à Empresa por meio de Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento de Material/Serviço a solicitação do fardamento;

4.1.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, objeto deste Termo;
4.1.4 Disponibilizar o acesso a todas as dependências para permitir a realização dos serviços aos funcionários da Contratada, devidamente credenciados, bem como aos dados e demais informações necessárias ao desempenho das atividades previstas, neste Termo de Referência e demais anexos, ressalvados os casos de matéria sigilosa;

4.1.5 Fornecer à Contratada, em tempo hábil, as informações necessárias à execução dos serviços, bem como documentação técnica, referente aos padrões adotados na Contratante;

4.1.6 Cientificar a Contratada, sobre as Normas internas vigentes, relativas à Segurança, inclusive aquelas relacionadas ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem como sobre a Política de Segurança da Informação da Contratante;

4.1.7 Levar ao conhecimento da Contratada, por escrito, qual(is)quer fatos extraordinário(s) ou anormal(is) que ocorrer(rem), na execução do Objeto deste Termo, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, no Objeto pactuado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; para que o Objeto pactuado seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.1.8 Efetuar o pagamento, pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Termo de Referência, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser atestada pelo Gestor do Contrato;
4.1.9 Receber os materiais, de acordo com as especificações descritas neste Documento, rejeitando, no todo, ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contratado;

4.1.10 Cumprir as demais disposições, contidas neste Termo de Referência.

4.2
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.2.1 A contratada deverá fornecer trajes sociais aos Agentes de Segurança Judiciária, devendo observar as especificações, indicadas deste Termo de Referência;

4.2.2 Se, por algum motivo, superveniente ao trabalho, em que a tiragem da medida fique prejudicada, o prazo acima será novamente concedido, a partir do momento, em que o Servidor voltar às suas atividades laborais neste Sodalício. Para tanto, a Contratada será notificada, onde e após isso, será contado o aludido prazo;

4.2.3
Indicar o representante legal da Empresa para os contatos, solicitação dos trajes sociais e resolução de pequenos problemas que porventura venham a acontecer;

4.2.4
A Empresa dará garantia para os itens, conforme legislação;


4.2.5
Responsabilizar-se, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato;


4.2.6 Efetuar a entrega de todo material, de acordo com as especificações e demais condições, estipuladas, no presente Termo de Referência, acompanhada da respectiva Nota Fiscal;

4.2.7 Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;
4.2.8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do material adquirido, nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/1993;
4.2.9 Responsabilizar-se, pelos danos causados diretamente ou indiretamente a esta Administração, ou a terceiros, decorrentes, de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

4.2.10 Quando da apresentação da Nota Fiscal de prestação de serviço, a Contratada deverá anexar à mesma, cópias autenticadas dos seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Regularidade Fiscal (Secretaria da Fazenda);
b) Certidão de Regularidade com a Seguridade Social;
c) Certificado de Regularidade com o FGTS;

d) Certidão Conjunta de Regularidade com a Fazenda Federal;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

f) Certidão Negativa de Regularidade Fiscal Municipal;
g) Outras, a critério da Contratante.
5. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação total, ou parcial do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, nos termos do Artigo nº. 78, VI, da Lei nº. 8.666/93.
6. DAS PENALIDADES
6.1 - A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciada no SICAF e multa, além das demais cominações legais, observadas as seguintes gradações, a depender do potencial lesivo de cada conduta discriminada:

6.1.1- Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento no SICAF pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação, nos casos de fraude fiscal, apresentação de documento falso, emissão de declaração falsa e comportamento inidôneo

6.1.2- Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento no SICAF  pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 2% (dois por cento) do valor estimado para a contratação, nos casos de retardamento da execução do objeto do contrato e falha ou fraude na execução do contrato

6.1.3- Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento no SICAF pelo prazo de 01 (um) ano e multa de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nos casos de não assinatura do contrato no prazo estabelecido, não entrega da documentação exigida no certame e não manutenção da proposta

6.2 - Para os fins do subitem 23.1.1, reputar-se-ão inidôneos:

6.2.1 - A declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

6.2.2 -  Atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.

6.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

6.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.

6.4.1 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, e, observado o princípio da proporcionalidade, poderá estabelecer penalidades inferiores as fixadas no subitem 23.1.1 ao 23.1.3.

6.5. – As penalidades porventura aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF.















7. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO

7.1
Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento de Material/Serviço neste Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª. Região, na Subsecretaria de Apoio Especial, no seguinte endereço: Avenida Cais do Apolo, s/n, Edifício Ministro Djaci Falcão, bairro do Recife, Recife, Pernambuco, CEP 50030-908;

7.1.1 Os itens que forem feitos sob medida, terão prazo de entrega de 30 (trinta) dias, contados da coleta de medidas, e 10 (dez) dias úteis para entrega final dos itens já ajustados.
7.2
O recebimento dos materiais dar-se-á em duas etapas distintas:

a) recebimento provisório: no ato da entrega, mediante simples conferência de volumes e assinatura no canhoto da respectiva nota fiscal;

b) recebimento definitivo ou aceitação: no prazo de até 10 (dez dias) úteis, mediante criteriosa verificação da qualidade e quantidade dos materiais entregues, em face às especificações contidas neste Termo de Referência; 

7.3
No processo de aceitação o responsável deverá proceder às verificações e testes, por unidade, devendo ser recusado integralmente o material, quando constatado(s) defeito(s) crítico(s) ou grave(s);
7.3.1 Caso haja divergências entre o material entregue e as especificações constantes no Termo de Referência, a CONTRATADA deverá providenciar, em 10 (dez) dias úteis, contados da notificação (por escrito), a imediata substituição, reparação, correção, às suas expensas, no todo ou em parte, acerca das deficiências, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis;

7.4
Caso a Unidade Administrativa não possa comprovar a qualidade e/ou especificações do(s) material(is) apresentado(s), poderá ser solicitado ao contratante vencedor, em algum item, a apresentação de amostras, com devidas e inequívocas especificações com fácil conferência;

7.5
Feita a solicitação para a confecção dos trajes, a Contratada deverá proceder à tomada de medidas (largura, comprimento, colarinho, etc.) dos Agentes de Segurança Judiciária, a fim de que os produtos fiquem sob medida;

7.6
Para o fornecimento de cintos, sapatos e meias, deverá a Contratante, no momento da entrega da Ordem de Fornecimento, informar o tamanho dos mesmos.

8.
DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

8.1 - O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública, além do disposto no inciso XIV do art. 40 da Lei n.º 8.666/93.

8.2 - Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança constando de forma discriminada o objeto contratado, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

8.3 - A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
a) a) Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

b) b) Certidão de regularidade com o FGTS;

c) c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; e
d) d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.4 - Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado no térreo do Edifício Sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/nº, Edf. Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife Antigo, Recife-PE – CEP 50030-908, CNPJ 24.130.072/0001-11.

8.5 - Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital e neste Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

8.6 - Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado do seu recebimento definitivo, o gestor da contratação deverá encaminha-lo para pagamento.

8.7 - O pagamento será efetuado, em parcela única, mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento das condições previstas neste Termo de Referência e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora.

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM
=
Encargos Moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela a ser paga;

I
=
Índice de atualização financeira = 0,0001644,

assim apurado:

I = (TX/100) → I = (6/100) → I =0,0001644

          365
           365

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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9.


2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
2.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado terá início na data de sua assinatura e termino em 31 de dezembro de 2017, sendo improrrogável.
3. 10.
DO REAJUSTE
3.1. 10.1
O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto;
3.2. 10.2
Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula (Decreto nº 1.054/94 e Lei nº 10.192/01):
R= V x I – Io
        Io
Sendo: 
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual da locação;
I = Índice relativo ao mês do reajuste;
Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da proposta da licitação.
3.3. 10.3
O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo;
3.4. 10.4
Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de memorial do cálculo, conforme for a variação de custos objeto do reajuste;
3.5. 10.5
É vedada a inclusão, por ocasião do reajustem de itens de insumos e materiais não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;
3.6. 10.6
A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
3.7. 10.7
Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos;
3.8. 10.8
O prazo referido no subitem 10.6. ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos;
3.9. 10.9
Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato;
3.10. 10.10
Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do interregno mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário da data-limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto contratado;
3.11. 10.11
Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;
3.12. 10.12
O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
11.     DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES
11.1 Modalidade: A cargo da Respeitável Secretaria Administrativa. 
11.2 Tipo: A cargo da Respeitável Secretaria Administrativa.
11.3 Justificativa: O objeto caracterizado por este Termo de Referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei n.º 10.520/2002 c/c art. 2º do Decreto Federal n.º 5.450/2005, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão, na forma eletrônica e do tipo menor preço por item, por possuírem a mesma natureza e guardarem relação entre si, visando aumentar a competitividade do certame.
11.4 Aplicação do direito de preferência micro e pequena empresa. Lei Complementar n.° 123/2006 e Decreto Federal n.º 8.538/2015.
11.5 Justificativa: Participação exclusiva de micro e pequenas empresas, conforme determina o art. 6º do Decreto Federal n.º 8.538/2015, em razão de ter o valor estimado, por item, ficado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
11.6 Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa jurídica, e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
11.7  A licitante declarada vencedora, provisoriamente, deverá anexar, junto a proposta comercial, prospecto(s)/folheto(s)/manual(is) do(s) objeto(s)/equipamento(s) ofertado(s) para verificação do atendimento às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, podendo tal exigência ser dispensada pela área técnica quando o produto ofertado for de marca cujo padrão de qualidade seja conhecido no mercado.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

Quaisquer dúvidas, quanto às especificações, poderão ser esclarecidas na Subsecretaria de Apoio Especial, nos Telefones (81) 3425-9376, 3425-9004 ou 3425-9003. Emails: ncananias@trf5.jus.br e apoioespecial@trf5.jus.br Contato: Nilson Caldas Ananias.

Recife, 11 de julho de 2017.

Ruan Silva de Melo

Técnico Judiciário

Matrícula nº. 757
Gilvan José da Silva
Supervisor de Segurança

Matrícula nº. 269

Nilson Caldas Ananias
Diretor da Subsecretaria de Apoio Especial

